
TERMO  DE  CONTRATO  N°  2022.07.06.002

3ELiFc#D#gAEÊ|°]BENÁÓARF8
EMPRESA     CLEYSE     M.     RODRIGUES
ElmLI.

0

0 CONSóRCI0 PÚBLIC0 DE SAÚDE DA IBIAPABA - CPSI, pessoa juridica de direito público intemo,
CNPJ N°. 11.210.107/0001 -80, com sede na RODOVIA/CE 187, KM 02 -BAmRO: FREcmlRAS, TIANGUÁ-
CE, neste ato rçpresentado pelo Sr.° Mancos Antônio da Silva Lima, doravante denominada CONTRATANTE, e
do   outro   lado,   a   Empresa   CLEYSE   M   RODRIGUES   EIRELI,   inscrito(a)   no   CNPJ/hff   sob   o   n°
04.637.947/0001-69, com sede na RUA CEL.  JOAQUIM RIBEIRO,  538,  CENTRO,  S0BRAL-CE,  doravante

Í8;i.#83C_?5T¥LADbtmn.ei££iocrg\[®iE:TADpiadesr:co¥.o:o:¥Eâ:T:giskí%Ã¥oprE:£pcFiAE
N°.  01.002/2022 PP SRP, em confomidade com o que preceitua a Lei Federal n°.   8.666/93, de 21  de junho de
1993  e  suas  alterações  posteriores,  a  l.ei  Fedeml  n°  10.520/02,  de  17  de julho  de  2002,  supletivamente  pelos
princípios  da Teoria  Geml  dos  Contmtos  e  disposições  de Direito Privado, bcm como  mediante  as  seguintes
cláusulas e condições :

CLÁUSULA PRDmlRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1-Fundamenta-seestecontratonoPREGÃOPRESENCIALN°.01.002/2022PPSRP,disposiçõesdaI£iFederal
n° 10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto n° 3.555, de 08/08/2000, altemdos pelos
Decrstos n° 3.693, de 20/12/2000 e n° 3.784, de 06/04A!001, Decreto n° 5.450, de 31/05/2005, Dc€reto Municipal
n° 077/2017 de 23 de Agosto de 23017 e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores
-Lei de Licitações, Lei n° 8.078, de  11/09/1990 -Código de Defesa do Cons`midor, Demeto n° 6.204/07, Leis
Complementares n° 123 de 14 de dezembmo de 2006,147 de 07 de Agosto de 2014,155/2016, de 27 de outuho de
2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altem o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e
demais nomas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Ê.EEíââQDEs#gEHsogEPRPEEàsADTE+L#Eà¥ffiFo%ZLE#o5]g#hmESDE
coNsuMo  E  pERMANENTES,  ExpEDmNTE,  MATERIAIS  pEDAGÓGlcos,  E  EQulpAnmlTos  DE
PROTEÇÃO     INDIVIDUAL     PARA     ATENDER     AS     NECESSIDADES     DAS     UNIDADES     DE
RESPONSABILIDADE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA - CPSI.  ANEXO 1, DESTE
EDITAL.

CLÁUSULA TERCEmA - DO PREÇO

Lote 03 - copa e cozhha

ITEM EspEcmcAÇÃo UNIDADE nlARCA QTD.
"R.UNT. -TOTAL

03
COPO DE VIDRO TRANSPARENTE CONJUNTO NADIR 03 RS 14,50 R$ 43£0

250ML, CONJUNTO COM 06 PEÇAS.

04 COPO DESCARTÁVEL CAPACIDADE PCT uLTmcopo 80 R$ 3,00 R$ 240,00
5om, EhnALAGEM coM loouND

05
COPO DESCARTÁVEL DE 150I\n - PCT ULTRACOPO 320 R$ 5'13 R$ 1.641'60

PACOTE COM 100 UNIDADES

09
GARRAFA TERMICA PARA CAFÉ UND SOPRANO 01 RS 34P9 R$ 34P9
COM CAPACIDADE DE I LITRO,

?-d.
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CORP0 EM PLÁSTICO E AMPOLAEMVIDRO

11

GUARDANAPO PCT Cy 50 UND.

PCT ULTRACOPO 16 R$ 2'48 R$ 39,68
PAPEL ABSORVENTE, FOLIIA
SIMPLES, NA COR BRANCA. 4

D0BRAS - DIMENSÕES 22283CM
PACOTE C/50

12
ISQUEmo coM ciiAMA pRÉ- UND BIC 8 R$ 5'50 R$ 44,00AJUSTADA ACENDE 300 VEZES

14
PANO DE PRATO 100% ALGODÃO

UND CAmsA 16 R$ 4£0 R$ 68,80COM ACABAMEMO IDUSTRIAL -
TAM 40X60CM

15
PORTA CAFÉ/AÇUCAR COM TAhffA UND PLASVJm 01 RS 15,14 R$ 15,14IHRMÉTRICA - CAPACIDADE 1 ,6L

3.1, 0 vdor total da contratação é de R$2.127,71 (dois mil cento e vinte e sete reais e setenta e um centavos). No
valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem
como taxas de licenciamento, administração, ffete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contmtação.

cLÁusuLA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRiA E DA GARAr`mA DE EmcuçÃo
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba - CPSI, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

MANUTENÇÃo     DAS     AÇÕEs     DE     SAÚDE    BucAL     cENmo    DE     EspEclAlmADEs
ODONTOLOGICAS - 01.02.08302.0001.2.002

ELEmNTO DE DESPESAS:
33.9o.3o.oo - MATERIAls DE CoNSUMo, vALOR R$2.127,71 ools nm CENTo E vmE E sETE
REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS).

cLÁusuLA QuiNTA - DA viGÊNcn Do coNTRATo
5.1. 0 Contrato vigorari a partir da data de sua assinatura, tendo vigência até 31 de dezembro de 2022, podendo
ser pronogado mediante aditivo contratual, havendo interesse da administração, disposto no art. 57 e incisos da l.ei
8.666/93, e suas alt"ções posteriores+

CLÁUSUI.A SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO E ASSINATURA DO CONTmTO
61  -A fiscalização do contrato dar-se-á nos temos do  art.  67  da Lei Federal  8.666 de  1993,  será desigmdo
rçpresentante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, motando em registro próprio todas as
ocorrêncigus relacionadas a execução e determriando o que for neccssário à regularização de filhas ou defeitos
observados.
6.2-Afiscalizaçãonãoexcluinemreduzaresponsabmdadedacontratada,inclusivepemteterceiros,porqualquer
irregularidade,aindaqueresultedeimperfeiçõestécnicasouvíciosredibitórios,e,naocorrênciadesta,nãoimplica
corresponsabilidadedaAdministraçãooudeseusagenteseprepostos,deconformidadecomoart.70daIÁiFederal
n° 8.666/93 e suas alterações.
6.3  - 0  rçpresentamte  da Administração  anotmá em registro próprio  todas  as  ocorrências relacionadas  com a
execução do contrato, indicando dia, mês e mo, bem como o nome dos fimcionários à regularização eventualmente

RODoviA/cE i87. KM o2 -BA[RRo: FRECHEiFus -TiANGUÁ{E -cEp: e2.32oooo     àuREUE
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou deftitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências càbíveis.
6.4 -No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Temo de Reférência e anexos poderá ser suprimido
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão
além desse limite, por acordo entDe as partes, confome disposto no artigo 65, §  1° e 2°, inciso 11 da Lei n° 8666/93.
6.5 - No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fimdamento no art. 65, §  1° e 2°, inciso H da Lei n° 8666/93.
6.6 - A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessárias.
6.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultmtes de acordo entre as partes.
6.8 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assimr o contrato ou não apresente situação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação
através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.
6.9 - 0 Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocari outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO, CONDIÇÕES I)A ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE
PAGAmNTO
7.1. Poderão ser fimados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N°, 8,666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
7.2. DAS 0RDENS DE COI\ORAS:  Os produtos licitados/contratados serão entregues mediamte expedição de
ORDENS DE COMPEAS, por parte da adtninistração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem
entregues de acordo com a conveniência e oportunidade adnrinistrativa, a necessidade e disponibilidade financeira-
da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a repectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro do Consórcio Público de Saúde
da lbiapaba - CPSI.
7.2.2. 0 contratado deverá entregar os produtos solicitados nas Ordens de Compras, oportunidade em que receberá
o atesto declarando o fomecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais detemrinados pelo Órgão requisitante (CPSI) do presente processo licitatório indicado na Odem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário de
07h às  13h aiorário local), nos locais definidos pelos órgão§ contratantes.
7.2.3.  0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor (CPSD não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por
vicio de qumtidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos

produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues confome solicitado na Ordem de compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no instnmento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua

proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscd em nome do Consórcio Público
de saúde ü mLapaba _ CPS]                                                                                          :f%##ÉÊ:

RODOVLA/CE 187, KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIFUS -TIANGUÁ-CE -CEP: 62.320000
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7.3.  1. As informações necessárias para emissão da Íàt`m e nota fiscàl dcrverão ser requeridas junto ao Consórcio
Público de Saúde da lbiapaba - CPSI.
7.4. No caso de constatação da imdequação do produto fomecido às normas e exigências epecificadas neste edital,
na ordem de compm e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) hms adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5.    Os   produtos   licitados/registrados/contratados   deverão   ser   entregues,   observando   rigorosamente   as
especificações contidas no Temo de Reftrência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua

proposta de preços, bem ainda às nomas vigentes, ass`mindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas e quaisqucr ônu de origem federal, estadual e municipal, bm como, quaisquer encaDgos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A rçparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificaram
vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretammte a Adminismção ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou  dolo  na  execução  do  fomecimento,  não  excluindo  ou reduzindo  essa  respeitabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo órgão interessado.
7.6.  0 prazo  para pagamento  será de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a partir  da  data  da apresentação  da Nota
Fiscalff atua pela Contratada.
7.7.  0  pagamento  somente  será  eftiiado  após  o  "atesto",  pelo  servidor  competente,  da  Nota  Fiscalffatma
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7,7.1.  0  "atesto"  fica  condicionado  a  verificação  da  coníbrmidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela
Contratada com os serviços efttivamente prestados.
7.8. Havendo erro m apresentação da Nota FiscavFatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
cincunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficari pendente até que a Contratada providencie
as medidas smeadoras. Nesta hipótese, o prazo pam pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus pam a Contratante.
7.9. Será efétuada a retenção ou glosa no pagamento, proporciond ã irregularidade vrificada, sem prçjuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordadas:
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadÉLs, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.10.Antesdopagamento,aContratanterealizaráconsultaparaverificaramanutençãodascondiçõesdehabilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.1 1. 0 pagamento será efri)ado por meio de Ordem Bmcária de Credito, mediante dçposito em conta corrente, na
agência e estabele€imento bmcário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.12.  Será  considerada  como data  do  pagamento  o  dia em  que  constar  como  emitida  a ordem bancária para

pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizará por qudquer despesa que venha a ser eíétuada pela Comstada, q]e

porventma não Úenha sido acordada no contrato.
7.14. Ocomendo atraso no pagamento, desde que a CONTmTADA não tenha concorrido, de a|g`ma fóma, para
oat[aso,ovalordeiridodevenáseracrescidodeencargosmoratóriosapuradoscombasenavariaçãodoÍndiceGeral
de Preços - Disponibilidade lntema ¢GP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido
entDe a data prevista e a do efirivo pagamento, adotando-se o critério "promta teniporis" pam aB atualizações nos

-T=L:=_'m=n___H'±=ri_Fü_EE
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7.15. Deverão ser emitidas fat`ms de encerrmento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto,

por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16.  Serão  descontados  de  (foma  integral  ou  parcelada)  sobre  o  vàlor  da  fatura,  os  valores  decorrentes  de
indenizações ou de multas crventualmente registradíLs.

cLÁusuLA olTAvo - Do pREÇo, REAJUSTE E EQulLÍBmo ECoNômco-FINANCEIRo
8.1.  PREÇOS:  Os  preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fi€tes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofferão reajuste antes de decorridos  12 (doze) meses,
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fmdação Getúlio Vügas.
8.3.   REEQUILÍBRIO   ECONÔMICO-FNANCEIRO:   Na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e teimo aditivo, ser.
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do  contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, obj etivando a manutenção do equilíbrio econômico -
finmceiro inicial do contrato, na foma do artigo 65, 11, "d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA NONA - DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2.  Proporcionar  à  CONTRATADA  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das  obrigações
deconentes do Termo Contratual, inclusive com o fomecimento de equipamentos e materiais, consoante estabelece
a Lei Federal nQ 8.666/1993 e suas alterações.
9.3.  Fiscalizar  o  objeto  deste  contrato  através  de  sua unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,  solicitar

providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4, Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do obje.o contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
9.6. Determimr o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, confome conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instnmento.
9. 8. Indicar os locais onde serão entregues/pre§tados os produtos/serviços.
9.9.  ExigÉr o  cumprimento  de todos  os  compromissos  assumidos pela Contratada,  de  acordo  com  as  cláusulas
contratuais e os temos de sua proposta.
9.10.  Notificar a Contratada, por escrito,  sobre imperfeições, Íàlhas ou irregularidades  constatadas nos  serviços

prestados, pana que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.1 1. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, dooumentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais d®orrentes da execução deste Contrato.
9,12,  Receber  o  objeto  do  contrato  através  do  Setor responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  em
confomridade com o art, 73,11, da IÁi na 8,666/93.
cLÁusuLA DÉCIMA - DAs oBRIGAÇÕEs DA coNTmTADA
10,1.   Entregar  os   produtos/contratados  objeto  do  Contrato   de  conformidade   com   as  condições   e  prazos
estabelecidos neste Edital, no Temo Contratual e na proposta vencedom do certame;
10.2.  Manter  duante  toda  a  duração  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLEVSEM;`^"_T.:::h.dUblpO'
CLEYSE M
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10.3 . Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela Contratante;
10.4.  Arcar  com  eventuais  prejuízos  causados  à  Contmtante  e/ou  terceiros,  provocados  por  ineficiência  ou
imegularidade cometida por seus empregados e/ou prçpostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5.  Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
trabalho e leaslação correlata, aplicáveis ao pessoal ebpregado na execução contratual,
10.6. Hestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicaDem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão repondidas no pmzo de 24
(vinte e qutro) horas.
10.7.  Sübstituir  ou  rçpamr  o  objeto  contmtual  que  comprovadamente  apresente  condições  de  defeito  ou  cm
desconfbmidades com as especificações  constantes no Temo  de Reftrência, no prazo  fixado pelo  Gestor do
Contrato.
10.8 , Providencisr a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do obj eto contratual cuja conduta
considerada pela fiscalização da CONTRATAN'IE.
10.9.  Refazer  a  entrega  do  objeto  contratual  que  comprovadamente  apresente  condições  de  defeito  ou  em
desconformidades com as especificações constanóes no Temo de Reférência, contado da sua notificação.
10,10. Remover, às suas expensas, todo o matrial que estiver em desacordo com as epecificações básicas, e/ou
aquele  em  que  for  constatado  dano  em  deconência  de  transporte  ou  acondiciommento,  providencimdo  a
substituição do mesmo, no pmzo imediato, contados da notificação que lhe for entregLie oficialmente.
10.11.  Efetuar  a  entrega  do  objeto,  em  embalagem  do  fibricante,  lacrada,  em perfeitas  condições,  confome
especiações, pmzo e locd constamtes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fibricante, modelo, procedência e praúzo de garantia ou validade.
10.12. Arcar com o ônus decorrente de eventL)al equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores fim)ros e, incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementa-1os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto deste temo de Referência, exceto quando oconer algum dos eventos anolados nos incisos
do §  1° do art. 57 da Lei ° 8.666 de  1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimo ou supressões

que se fizerem nos quantitativos do serviço ata 25% (vinte e cinco por cento) do vdor inicial contmtado; comunicar
a CONTRATANTE, qualquer anomalidade constatada e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas resultantes de qualquer ações, demndas
deconentes de danos, seja por culpa sua ou quaisqtier de seus empregados e prçpostos, obrigando-se, outrossip
por quaisquer reponsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por
força de Lei;
10.13 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na leaslação especifica
de acidentes do trabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CON'IRATANTE;
10.14 -Não vinculaD sob hipótese alguma, o pagamento dos sàlários de seus empregados ao pagamento das Íàt`ms
efttuado pela CONTRATANTE.
10.15  -Instiuir se`is empregados quanto ir necessidade de acatar as Nomas intemas da Adminisdação;  10.16 -
instnri seus empregados a repeito das atividades a serem desempenadas, alertandoos a não executar atividades
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar a CONTRATANTE toda e qualquer oconência
neste sentido, a fim de evitar desvio de fimção;
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10.17 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrmtes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (I£i n° 8.078, de 1990); ficmdo a Contratante autorizada a descontar dos

pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos soffidos;
10,18. Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, nomas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes,
10,19 -Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja fàmiliar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou fimção de confiança no órgão Contratante, nos temos do artigo 7° do Decreio n° 7.203, de
2010 cumprir com " demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
10.20. Em caso de rejeição do produto fomecido o CONTRATADO, deverá sut)stituí-1o no prazo de 24 (viDte e

quatro) horas; em casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados, o Consórcio poderá relevar atraso
quanto aos pmzos acima refridos.

cLÁusuLA DÉciMA pRmmmA - DAs iNmAÇÓEs E sANÇÕEs ADMiNisTmTivAs
11.1.  Adota-se como  critério de justiça e obediência ao princípio juridico da riLzoabilidade,  o  escalonamento  e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garmtindo o direito de exercício prévio
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Urião, Estados,
Distito Federal e Municípios, atendmdo a recomendação constamte no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCunlenário
n° 1.793/2011, art. 7° da l,ei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
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1-  Foriü  a  classificação  como  microempresa  ou
1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,  1empresa   de   pequeno   porte   para   obtenção   de

tratamento favorecido em licitações incenti`mdas ou (m) ano. Acórdão TCumL n° 3074/2011.
não.
11- Descumprir pmzos estabelecidos pela pregoem

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 4durante    a    sessão    de    licitação    para   qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e (quatro) meses.
atrasos no certame.
111-  Desistir  do  lance,  sem justificativa.  durante  a 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
sessão pública ou não mantiver a proposta na fiise de (seis) -es.aceitação.
IV-   Não    apresentar    ou   deixar   de    apresentar 4. hpedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
documentação   solicitada   no   edital   na   ftse   de

(seis) meses.aceitação da proposta, habilitação ou na contratação.
V-  Apresemar  proposta  comercial  em  desacordo 5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
com o Edital, c»asionando a fiustação do certame em

(um) ano,
qualquer sentido.

VI-ApresentardocumentaçãoÍàlsaduantealicitaç~
6.   Impedinento de licitar pelo periodo de no mínimo 5
(cinco) anos.

ou contratação. 7.   Comunicar   ao   Ministério  Pübuco   Estadual   e   ou
Federal para apuações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições habilitatórias dumnte 8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6
a execução do contrato. (scis) meses.

VIII-Nãoretiraranotadeempenho/nãoassinaturada
9.   Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
1 (-) mo.

Ata. io. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho,



XIX- Inexecução total, previsto na lri 8666/93 e li;i

3o.hpedimento    de    licitar    com    o    CONSÓRCIO
PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA- Cpsl por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

10.520/2002. 3i. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela,

XX-  hexecução parcial  do  objeto  previsto  na lei
32. Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo,
1 (-) mo,

8666/93 e Lei 10.520/2002. 33. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não exe"tada.

m-  Denegrir  ou  caluniar  equipes  técnica  e  da

34. hpedimento de licitar com a Administração Pública
pregoeira,   bem   como   pessoas   que   integram   os
processos  do  CPSI,  em razão  de  denúncias  sob  a
acusação   de   direcionamento   de   certame.   sem  a Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco)
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação ano.
de  provas  infimdadas,  em processo  administrativo
instaurado.
2KII-  Cometer  Íriude  fiscal  no  recolhimento  de

35. Declamção de inidoneidade
quaisquer tributos.
2m-  Demonstrar  não  possuir  idoneidade  para

3 6. Declaração de inidoneidadecontratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos pmticados.

"V-   Frustrar   ou   fiüudar,   mediante   ajuste, 37. Multa de até 20% do faturamento bmto do último
exercício   anterior   ao   da   instauração   do   processo

combinação ou qualquer omo expediente, o caráter adnristrativo.
competitivo de procedimento licitatório púbHco. 38. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XV- hpedir, pert`ribar ou fiaudar a reàLização de
39. Múlta de até 20% do faturamento bruto do último
exercício   antrior   ao   da   instauração   do   processo

qualquer ato de procedimento licitatório público. administrativo.
4o. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI-  Criar,  de  modo  fibudulento  ou  irregulaB., 4i. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício   mtrior   ao   da   instauração   do   processo

pessoa jurídica para participar de licitação pública adnriristrativo.
ou celebrar contrato administrativo; 42. Públicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII-    Manipular    ou    fi"idar    o    equilíbrio 43. Multa de até 20% do fatiiramento bruto do último
exercício   mterior   ao   da   instaumção   do   processoeconômico-finmceiro dos contratos celebrados adnrinistrativo.

com a administração pública 44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

11.2,   Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fimdamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, que
deverá examimr a legalidade da conduta da contratada, Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pelo Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipótese de a multa atinSr o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, CONSÓRCIO
PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA, poderá proceder a rescisão unilateml do compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na oconência de Íàlha maior

poderátmbémseraplicadaapmalidadedeDeclaraçãodeldoneidadeparalicitaroucontratarcomaAdministração
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K- Entregar o obje.o fora do pmzo estabelecido no

ii. Advertência
i2. Mülta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia
de   atraso,   aplicada  sobre   o   valor   do  material  não

edital e temo de referência, fomecido, limitada a 20 (\rinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,

i3. Advertência;
i4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
1 (-) ano,

durante a contratação. i5. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do pmzo estabelecido.

i6. Adverfficia
i7. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de   atraso,   apücada   sobre   o   valor  do  material  não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

m-  Deixar de nealizar  ou  atrasar a  instalação  ou
i8. Advertência
ig. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

montagem do (s) equipamento (s) quando previsto 6 (seis) meses.
no edítal e termo de reftrência. 2o. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

m-  Deixar  de  entregar  documentação  original 21. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor
exirida    neste    Edital    durante    a    licitação    ou do contrato/nota de empenho^ralor total estimado para o
contratação, item ou lote.

HV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação
22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

ou contmtação, causando prejuízo a Administração 2 (dois) mos.
ou demonstrando ofensa ao ordenamentojurídico, ao 23. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor
regramento do edital, aos licitantes, à Administração do contrato/nota de empenho.
e à sociedade.

XV-  Cometer  fiBude  fiscal  dumnte  a  licitação  ou

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

contratação. 26. Comunicar   ao   Ministério   Público   Federal   e   ou
estadual.

XVI- Não recompor níveis  de serviços acordados,

27. hpedimento de licitar com o Cpsl pelo periodo de,quando   esgotados   os   sancionamentos   próprios,
regulares  e  inerentes  aos monitoramentos  técnico- no nrio, 1 (m) ano.
operacional   e   administrativo   do   gerenciamento
contratual.
XVH-   Deixar   de   executar   qualquer   obrigação 28. Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo,
pactuada ou prevista em lei e no edital da presente 2 (dois) mos.
licitação, em que não se comine outra pemlidade.

XVIII- Não celebrar contmto, em convocação dentro
29.   Impedimento   de   Licitar   com   o   CONSÓRCIO
PÚBLICODESAÚDEDAIBIAPABApor,nomínimo,

do prazo de validade de proposta. 1(-) mo.



0

0

1 1.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo CONSÓRCIO PÚBLICO
DESAÚDEDAn3IAPABAoucobmdasdiretamentedapessoapenalizada,amigáveloujudicialmente,epoderão
ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5. 0 1icitante/contratado será infomado que está passível da aplicação da sanção e úerá o direito de exercer a
defesaprévianoprazode05(cinco)diasúteisacontardasuanotificação,podendoocorrerajuntadadedocumentos,
confome disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
11.5.1. Transcorido o prazo de defesa prévia com ou sm manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e pam posterior decisão sobre a plicação da sanção pela autoridade superior.
11,6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da commicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa
e cobradas judicialmente.
1 1.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12,1,  As  licitantes  devem  observar  e  a  contratada  deve  observü  e  Íàzer  observar,  por  seus  fomecedores  e
subcontratados, se admitida subcontmtação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contmtação e de execução do objeto contratual. Pam os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) "tica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) `britica fiaudulenta'': a Íàlsificação ou omissão dos fátos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de exe"ção de contrato;
c)  `brática  conluiada":  esquematizar  ou  estabelecer um acordo  eme  duas  ou mais  licitantes,  com  ou  sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
não-competitivos;
d) `brática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) `"tica obstrutiva":
(1) destruir, fflsificar, altemr ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fàlsas aos rçpresentantes do
organismo financeiro multilatcmal, com o objetivo de impedir materiàlmente a apuração de alegações de prática

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo fimnceiro multilateral
promoverinspeção.
12.2.  Na  hipótese  de   financiamento,  parcial   ou  integml,  por  organismo   financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  `ma  empresa,  para  a  outorga  de  contratos
finmciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente,  em práticas corruptas, fiaudulentas, conluiadas,  coercitivas ou obstnrivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele  formalmente indicadas possam inpecionar o local de  execução  do  contrato  e todos  os  documentos  e
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratmte, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa conmtada em práticas corruptas, ffaudulentas, conluiadas
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oucoercitivaB,nodeconerdalicitaçãoounaexecuçãodocontratofinanciadopororganismofinanceiromultilateral,
sem prg.uízo das demais medidas adrinistrativas, criminais e cíveis.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEmA - DA REsclsÃo CoNTRATUAL
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocomências prescritas nos
artigos 77 a 81 da I£i n° 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderi ser:
a) Deteminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl do art.
78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (tinta) dias, observado o disposto
no art.  109, ``1", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entpe as partes, caso haja conveniência paia a contratante, reduzida a temo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimemo no §  1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos temos
da legislação vigente.
13 ,1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e Íündamentada da autoridade
competente;
13,1,3. Os casos de rescisão contratual serão fomalmente motivados nos aütos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
13,2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimcmto imgular de cláusulas contratuais, epecificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, 1cvando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fomecimento nos pmzos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Adminisúação;
e) A paralisação do serviço ou do fomecimento, sem justa causa e pré`ria comunicação à Administração;
Í)  0  desatendimento  das  deteminações regulffes da autoridade designada para acompanhar e fiscdizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;

g) 0 cometimento reiterado de fdtas na sua execução, anotadas na foma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da fdência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o ftiecimento do contratado;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e ami)lo conhecimento justificadas e deúeminadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por paroe da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do ContraSo
além do limite permitido no parágnafo primeiro do arigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
m) A supensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,
salvo  em caso  de  càlamidade pública,  grave perturbação  da  ordem interna ou gueira,  ou  ainda por rçpetidas
suspensões que totaüzem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas  e  contmtualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobüizações  e  outras  previstas,  assegurado  ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela supensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulamente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
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o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;

p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei:

q)Asubcontmtaçãototalouparcialdoseuobjeto.aassociaçãodocontratadocomoutDen)acessãooutransftrência,
total ou parcial da posição contratual, bem como a fiisão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de
Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de TIANGUÁ, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, par estarem justas e acordes após lida e julgada confome, as partes aLssimm a presente instrLmento, em
03 (tiês) vias de igual foma e tear, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também a assimm, pana que surta
seus jurídicas c legais efeitos.

EIRELl:04
cLEvsE M. RODHGUES EmELI   794700

cNi.iN°04.637.947/0001ú9          9
Edson Luiz Rodrigues
CPF N° 409.859383-15
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